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APRESENTAÇÃO

A obra “Educação: Politicas, Estrutura e Organização – Parte 8” traz capítulos 
com diversos estudos que se completam na tarefa de contribuir, de forma profícua, 
para o leque de temas que envolvem o campo da educação. A educação é uma 
atividade que se expressa de formas distintas, envolvendo processos que tem 
consequências nos alunos, possui métodos que precisam ser compreendidos; envolve 
o que se pretende, o que se transmite, os efeitos obtidos, agentes e elementos que 
determinam a atividade e o conteúdo (forças sociais, instituição escolar, ambiente e 
clima pedagógico, professores, materiais e outros) (SACRISTÁN, 2007). O conceito 
de educação é inseparável do ente subjetivo que lhe dão atributos diferenciados. A 
educação é algo plural que não se dá de uma única forma, nem provém de um único 
modelo; ela não acontece apenas na escola, e às vezes a escola nem sempre é o 
melhor lugar para que ela ocorra.  

A escola deve estar pronta para atender a diversidade cultural, conduzindo a 
aceitação e o respeito pelo outro e pela diferença, pois se valoriza a ideia de que 
existem maneiras diversas de se ensinar e consequentemente diferentes formas de 
organização na escola, onde seja levado em consideração a complexidade da criação 
de um currículo que atenda o desafio de incorporar extensivamente o conhecimento 
acumulado pela herança cultural sem perder a densidade do processo de construção 
do conhecimento em cada indivíduo singular.A escolaridade faz parte da realidade 
social e é uma dimensão essencial para caracterizar o passado, o presente e o futuro 
das sociedades, dos povos, dos países, das culturas e dos indivíduos. É assim que 
a escolarização se constitui em um projeto humanizador que reflete a perspectiva do 
progresso dos seres humanos e da sociedade.

 Em uma escola democrática não há barreiras educacionais, eliminam-se a 
formação de grupos com base na capacidade dos alunos, provas preconceituosas e 
outras iniciativas que tantas vezes impedem o acesso e permanências de todos na 
escola, proporcionando um ensino de qualidade para todos, sem exclusão.

Gabriella Rossetti Ferreira
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 INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM NOS 
ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL:  A SELEÇÃO E 

UTILIZAÇÃO PELOS PROFESSORES

CAPÍTULO 13
doi

Viridiana Alves de Lara
 UEPG/PMPR (viri.lara@hotmail.com)

Mary Ângela Teixeira Brandalise
 UEPG (marybrandalise@uol.com.br)

Este capítulo apresenta resultados 
parciais de uma pesquisa desenvolvida no 
Programa de Pós-graduação em Educação, da 
Universidade Estadual de Ponta Grossa, sobre 
as concepções e práticas dos professores na 
avaliação da aprendizagem de alunos dos 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental, de uma 
rede municipal de ensino público paranaense, 
organizada em ciclos de aprendizagem. 

A pesquisa realizada, em nível de 
mestrado, foi integrada ao Grupo de Estudos 
e Pesquisas em Política Educacional e 
Avaliação – GEPPEA, na linha de pesquisa de 
Política Educacional e Avaliação na Educação 
Básica, o qual adota uma postura investigativa 
crítica sobre a produção de conhecimento em 
avaliação educacional.  

Um dos aspectos analisados na pesquisa 
foi quanto aos procedimentos/técnicas e 
instrumentos de avaliação utilizados pelos 
docentes para acompanhamento do processo 
de aprendizagem dos alunos, a partir da 
implantação da escola organizada em ciclos. A 

discussão e análise dos dados empíricos sobre 
os instrumentos avaliativos que os professores 
escolhem e utilizam nos processos de ensino e 
de aprendizagem é o foco deste texto. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN) 9394/96, definiu em seu 
Art. 23 que as redes de ensino poderiam optar  
pela organização da Educação Básica “em 
séries anuais, períodos semestrais, ciclos, 
alternância regular de períodos de estudos, 
grupos não seriados, com base na idade, na 
competência e em outros critérios, ou por 
forma diversa de organização, sempre que o 
interesse do processo de aprendizagem assim 
o recomendar”. (BRASIL, 2016, p.11). 

As possibilidades de organização das 
escolas definidas na legislação permitiram 
aos municípios a escolha daquela que melhor 
atendesse as necessidades e características 
da clientela escolar sob sua responsabilidade. 
No município pesquisado a opção foi pela 
organização em ciclos de aprendizagem, em 
2001, com objetivo de reverter um quadro 
de fracasso escolar identificado na rede de 
ensino. Segundo levantamento, realizado pela 
Secretaria Municipal de Educação (SME) havia, 
na época, um índice de 12,31% de retenção 
entre os alunos da 1ª a 4ª série (NEVES, 2005). 

A opção pela implantação da política de 
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ciclos considerou que esta forma de organização escolar poderia contribuir para a 
redução das taxas de reprovação, bem como para criar um “sistema educacional mais 
igualitário e democrático” (MAINARDES, 2007, p. 70), no qual o processo avaliativo 
poderia “[...] fornecer subsídios imediatos para correção do processo em direção ao 
objetivo pretendido. Na escola a avaliação deve significar precisamente o cuidado com 
a qualidade do ensino.” (PONTA GROSSA, 2003, p. 121). 

Nas Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental do município, à época, 
definiu-se que a avaliação da aprendizagem na organização em ciclos teria um 
caráter formativo, o que pressupunha sua integração aos processos de ensino e de 
aprendizagem e acompanhamento contínuo sobre o desenvolvimento da aprendizagem 
dos alunos. (PONTA GROSSA, 2003). 

A avaliação formativa é considerada pelos estudiosos do campo da avaliação 
educacional como um processo contínuo de avaliação e de aprendizagem, um 
processo ativo e intencional que envolve os professores e alunos na coleta sistemática 
de informações sobre a aprendizagem e na utilização delas para melhoria das práticas 
pedagógicas e do desempenho dos alunos. 

Os professores podem coletar as informações da aprendizagem por meio de 
múltiplos procedimentos e instrumentos, daí a relevância da escolha e utilização 
adequada deles. 

Hadji (1994) afirma que os instrumentos de avaliação podem servir a avaliação 
formativa se forem capazes de explicitar aos professores os avanços e dificuldades de 
aprendizagem dos alunos, pois a função formativa não está no instrumento em si, mas 
na utilização que fazemos dele. 

A elaboração de um instrumento de avaliação da aprendizagem não é tarefa 
fácil, pois a avaliação possui diferentes funções: diagnóstica, formativa e somativa. Ao 
planejar um instrumento de avaliação deve-se considerar quais são as suas finalidades, 
o que pressupõe a análise do tempo de que se dispõe para a sua preparação, aplicação, 
análise e interpretação das informações dele oriundas.

Nas palavras de Depresbiteres e Tavares (2009, p.60) “A escolha do instrumento 
mais adequado em relação a finalidade a que se destina é o primeiro passo de sua 
construção”. As autoras sugerem que para elaboração dos instrumentos sejam 
levantados os seguintes questionamentos: a) Quais são as finalidades da avaliação? b) 
O que será avaliado? c) Quais são os critérios de avaliação definidos? d) Qual o tempo 
que se dispõe para a avaliação? e) Como zelar pela qualidade dos instrumentos? f) 
Que uso se fará das informações obtidas? (DEPRESBITERES; TAVARES, 2009).

Como a avaliação da aprendizagem no âmbito escolar precisa estar voltada para 
a “função de investigar a qualidade do desempenho dos estudantes, tendo em vista 
proceder a uma intervenção para a melhoria dos resultados” (LUCKESI, 2011a, p.62), 
ou seja, deve ser  um meio  em prol do desenvolvimento e formação dos alunos, 
defende-se que o processo avaliativo requer formação dos profissionais envolvidos, 
conhecimento de suas concepções e da diversidade de instrumentos disponíveis, para 
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investigar o desenvolvimento do aluno.  
Nessa acepção a avaliação da aprendizagem constitui-se um componente do 

ato pedagógico, em que os resultados obtidos por meio dos instrumentos avaliativos 
são analisados e refletidos pelo professor, que busca subsídios para analisar a 
aprendizagem do aluno e, ao mesmo tempo, a sua prática docente.

Fernandes (2009, p. 29) afirma que “o propósito primordial da avaliação é o de 
melhorar a aprendizagem, ajudar os alunos a superar as dificuldades”, sendo assim, 
ele não pode estar dissociado do ato pedagógico tão pouco ser fragmentado do 
processo educativo. 

A avaliação da aprendizagem necessita ser compreendida como uma investigação 
da aprendizagem do aluno (LUCKESI, 2011), num processo, que após obter os 
resultados/dados, analisa, reflete e propõe ações de intervenção, se necessário, para 
que o aluno tenha a possibilidade de construção do conhecimento, superando a visão 
tradicional de que a avaliação deverá ser um instrumento utilizado, apenas, ao final de 
um processo para aprovação ou retenção do aluno. 

Pois bem, a avaliação da aprendizagem dos alunos é um processo e, por isso 
deve ocorrer de forma contínua nas escolas, possibilitando o diagnóstico das turmas e 
dos alunos, ressaltando que “o melhor diagnóstico possibilitará a melhor intervenção 
e, consequentemente, os melhores resultados” (LUCKESI, 2011a, p.65). 

O professor ao avaliar seus alunos, assume um papel extremamente relevante, 
pois passa a ser um investigador da aprendizagem deles, desse modo a avaliação não 
está dissociada do ensino, “esta é, com efeito, a primeira grande característica de um 
processo de avaliação: estar integrado aos processos de ensino e de aprendizagem 
como um elemento de incentivo e motivação para a aprendizagem” (MASETTO, 2003, 
p. 149). Portanto, ensino-avaliação-aprendizagem são processos integrados quando a 
perspectiva formativa de avaliação é a escolha do currículo escolar.

O professor ao desempenhar a função de mediador do conhecimento precisa 
avaliar não só o desempenho dos alunos, mas também sua própria prática, planejando 
suas ações, refletindo e propondo mudanças que estimulem o aluno a superação de 
suas dificuldades de aprendizagem. Nesse sentido, são necessários investimentos 
na formação dos professores em avaliação, para que possam apreender seus 
fundamentos teórico-práticos e melhorar sua atuação docente. 

Para que o processo de aprendizagem seja satisfatório, a avaliação deve ser 
de acompanhamento, ou seja, aquela que “investiga a qualidade dos resultados em 
andamento sucessivamente, primeiro sob o foco formativo - processo - e segundo sob 
o foco de uma ação – produto”, ou seja, ela investiga todo o processo de construção 
do conhecimento (LUCKESI, 2011b, p. 174). 

Os alunos podem participar e opinar sobre o processo de avaliação, discutindo 
sobre sua aprendizagem. Nesse sentido a avaliação “pressupõe uma partilha de 
responsabilidades entre alunos e professores em matéria de avaliação e de regulação 
das aprendizagens” (FERNANDES, 2009, p. 60). 
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Desse modo, os encaminhamentos que estaremos fazendo para a prática da 
avaliação da aprendizagem destina-se a servir de base para tomadas de decisões 
no sentido de construir com e nos educandos conhecimentos, habilidades e hábitos 
que possibilitem o seu efetivo desenvolvimento, por meio da assimilação ativa do 
legado cultural da sociedade. (LUCKESI, 2011a, p.46).

Do ponto de vista de Barreto et al (2001, p.55) a avaliação deve ser pensada 
como mediação no processo de desenvolvimento, “deve ser eminentemente dialógica 
e dialética, voltada para a transformação [...] e de caráter contínuo, pressupondo trocas 
constantes entre avaliador e avaliado”. 

Há também a necessidade de se (re)pensar nos instrumentos avaliativos 
utilizados para avaliar a aprendizagem, porque o instrumento é documento que serve 
para registrar os resultados da aplicação de um determinado procedimento ou técnica 
de avaliação. 

A diversidade de instrumentos de avaliação que podem ser utilizados permite 
ao professor avaliar a aprendizagem dos alunos sob diferentes ângulos. As autoras 
supracitadas alertam que não basta apenas diversificar os instrumentos avaliativos, 
mas compreender os componentes teóricos e práticos de sua adequação aos 
conhecimentos que estão sob avaliação.

Não podemos nos limitar somente a aplicação de provas e testes para verificar 
o desenvolvimento do aluno, faz-se necessário conhecer e utilizar uma variedade de 
instrumentos, que oportunizem ao professor acompanhar o desenvolvimento do aluno, 
de acordo com a situação, a idade e os objetivos curriculares estabelecidos.   

A avaliação enquanto processo, numa concepção formativa, permite que sejam 
utilizados técnicas e instrumentos que garantam qualidade nas informações que serão 
coletadas, “incorporando-os ao processo ensino e aprendizagem como um de seus 
aspectos mais relevantes” (ARREDONDO; DIAGO, 2009, p. 266). 

Para tanto precisamos conhecer e diferenciar os conceitos de técnica e 
instrumentos, uma vez que estes não são sinônimos. Os autores Arredondo e Diago, 
2009) explicam que a técnica envolve um amplo conceito, pois pode compreender 
e utilizar-se de vários instrumentos. Enquanto o instrumento é um conceito mais 
específico, que se aplica para coletar dados, de maneira sistematizada e objetiva. 
Desse modo uma técnica específica pode dispor de diferentes instrumentos avaliativos.

É importante retomar aqui que ao planejar um instrumento é preciso considerar 
as finalidades definidas no processo avaliativo, como defendem Depresbiteres e 
Tavares (2009). Por isso, as autoras destacam a preocupação com a qualidade dos 
instrumentos, sua validade e fidedignidade. 

A validade está relacionada aos objetivos, que se quer avaliar, lembrando 
que existem formas diferentes de validade de um mesmo instrumento. Enquanto a 
fidedignidade esta relacionado à consistência em que um determinado instrumento 
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realiza a avaliação de um conjunto conteúdos. “Na avaliação de instrumentos é 
preciso cautela. Um instrumento pode ser fidedigno, mas não ser válido, ou seja, pode 
coletar com precisão os dados, mas não estar coerente com os objetivos propostos” 
(DEPRESBITERES; TAVARES, 2009, p. 72)

Considerando o contexto dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental pode-se 
apontar algumas técnicas e instrumentos que podem ser utilizados para avaliar/
acompanhar o desenvolvimento dos alunos: 

Técnica Observação Interrogação Outros
Instrumen-
tos 

- Caderno 
- Questionários
- Diários 
- Entrevistas 
- Registro descritivo
- Relatórios

- Questionário
- Exame

- Prova objetiva
- Testes padronizados
- Técnica de grupo 

Quadro1: Técnicas e instrumentos avaliativos, para os anos iniciais do EF
Fonte: Adaptado de ARREDONDO, Santiago Castillo; DIAGO, Jesús Cabrezino. (2009)

A técnica de observação faz parte do cotidiano escolar, “[...] deveríamos treinar 
nossos sentidos para bem realizá-la. Descrever e avaliar um objetivo implica olhar 
atentamente para ele [...]” (DEPRESBITERES; TAVARES, 2009, p. 121). 

Esse olhar, atento, precisa reconhecer o outro, não sendo simples tarefa, uma 
vez que deverá selecionar as informações sobre o aluno e seu desenvolvimento 
para realizar um diagnóstico. Assim, pode-se afirmar que esse olhar tem uma 
intencionalidade e um caráter sistemático, que gera informações detalhadas durante 
os processos de ensino e de aprendizagem.  Após a realização da observação e 
levantamento de dados, o professor poderá intervir nessa realidade, pautado numa 
concepção formativa de avaliação. 

Os instrumentos utilizados, nessa técnica, são selecionados de acordo 
com o objetivo, o tempo disponível e a idade dos alunos. A utilização de diversos 
instrumentos precisa acontecer, devido às limitações apresentadas por alguns deles.  
(ARREDONDO; DIAGO, 2009). A técnica de observação pode ser classificada como 
sistemática e assistemática. A observação sistemática tem os objetivos pré-definidos, 
o professor sabe quais questões irá observar e que maneira registrar: 

A observação sistemática, que pode ser feita por meio de fichas de acompanhamento, 
caderno/registro de dados de observação, listas de controle, caderno do aluno, onde 
se refletem as valorações de cada atividade, questionários, provas sociométricas, 
escalas de avaliação e autoavaliação. (ARREDONDO; DIAGO, 2009, p. 268)

 

A técnica e os instrumentos mencionados são de grande valia para os professores 
dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, pois os documentos norteadores e 
a organização em ciclos propõem uma concepção formativa de avaliação da 
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aprendizagem, com o intuito de acompanhar/registrar o processo de desenvolvimento 
do aluno, realizando intervenções se necessário. 

Segundo Arredondo e Diago (2009) a observação sistemática compreende: 
a) análise dos trabalhos individuais, realizados no dia-a-dia; b) as provas escritas 
– individuais e/ou coletivas; c) o diário do professor,em que são registrados dados 
referente as avaliações formais e aspecto do processo de ensino; d) relatórios como 
histórico do aluno e, por fim,  e) autoavaliação do professor e dos alunos. Nesse tipo 
de observação é relevante utilizar instrumentos de registro, como por exemplo, roteiro 
de observação, pauta, lista de verificação, entre outros. 

A observação assistemática (DEPRESBITERES; TAVARES, 2009) está 
relacionada a experiências casuais, ou seja, não são planejadas, levando o observador 
a registrar um número significativo de informações, sem relacioná-las aos objetivos 
pré-definidos.  

Os instrumentos, como exames, provas e testes, também são utilizados pelos 
professores, esses proporcionam grande quantidade de informação, permitindo 
verificar se os objetivos pré-estabelecidos foram atingidos ou não. Embora, muitas 
vezes, o instrumento prova seja relacionado a uma concepção tradicional de avaliação 
da aprendizagem, ele é instrumento que também pode estar vinculado a concepção 
formativa de avaliação, desde que, seja apenas um dos instrumentos utilizados para 
verificar o desenvolvimento do aluno, e os dados obtidos sejam analisados, refletidos 
e intervenções sejam realizadas quando pertinente.

A realização de trabalhos individuais ou em grupo, também são instrumentos 
que permeiam os anos iniciais, por meio da utilização desse instrumento o professor 
poderá investigar quais os conhecimentos foram assimilados e se os objetivos foram 
alcançados. Vale ressaltar que além de utilizar esse instrumento é muito importante 
emitir um feedback construtivo, desse modo o aluno será informado sobre quais os 
pontos fortes e fracos, bem como “[...]podem melhorar os resultados obtidos, [...]  a 
sua autoconfiança e a vontade de se comprometerem a trabalhar muito para aprender 
pode aumentar” (LOPES;SILVA, 2012). 

Por meio dos dados coletados, com diferentes técnicas e instrumentos, é 
possível (re)pensar e (re)organizar melhorias na prática docente e, por consequência, 
nos processos de ensino e de aprendizagem, em que professores e alunos são 
corresponsáveis pelo processo.  Deste modo o aluno participa ativamente, monitorando 
seu desenvolvimento, acompanhando suas evoluções e relatando suas dificuldades, 
para que estas sejam superadas. 

Parece-nos evidente que a concepção formativa de avaliação da/para 
aprendizagem, contribui efetivamente para a melhoria do ensino, uma vez que a 
avaliação é parte integrada do processo de ensino e de aprendizagem, como revela a 
síntese apresentada na figura 1:
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Figura 1: Concepção formativa de avaliação da/para aprendizagem
Fonte: Adaptado de LOPES, José; SILVA, Helena Santos. 50 Técnicas de avaliação formativa. Lisboa: Lidel, 

2012. 

Assim, compreende-se que a avaliação da aprendizagem é extremamente 
relevante no contexto escolar e exige, ou pelo menos deveria exigir, o entendimento 
por partes dos docentes de concepções epistemológicas e metodológicas para 
análise de resultados,  que permitam ao professor-avaliador  realmente verificar o 
nível de desenvolvimento dos alunos, por meio de diversos instrumentos, de modo 
que as informações  coletadas e  os resultados   das avaliações contribuam  de forma 
efetiva para a melhoria do trabalho pedagógico  realizada em sala de aula, porque a 
avaliação da aprendizagem é  um componente indissociável do processo de ensino e 
de aprendizagem. 

Instrumentos de avaliação da aprendizagem na escola organizada em ciclos: o 
que revelam os professores?

Para desvelar como os alunos eram avaliados, nos anos iniciais, optou-se na 
pesquisa pela realização de entrevistas semiestruturadas com professores de duas 
escolas públicas municipais de uma cidade paranaense. Um professor de cada ano 
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escolar (1° ao 5° anos), de cada escola foi convidado a participar da investigação, 
seleção esta que possibilitou a realização de dez entrevistas. 

A metodologia do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC), proposta por Lefèvre; 
Lefèvre (2005a) foi utilizada na análise dos dados coletados nas entrevistas.  Essa 
metodologia permite agrupar as respostas dos entrevistados a partir de suas 
similaridades, representando, dessa forma, o pensamento coletivo num único discurso. 
Os autores explicam que:

[...] o pensamento coletivo está mais validamente presente no indivíduo que no 
grupo, uma vez que o pensamento coletivo é a presença, internalizada no pensar 
de cada um dos membros da coletividade, de esquemas sociocognitivos ou de 
pensamento socialmente compartilhado. (LEFÈVRE; LEFÈVRE, 2005a, p. 20).

A metodologia do Discurso do Sujeito Coletivo - DSC, é formada pelas figuras 
metodológicas: expressões-chave e ideias centrais. As expressões-chave (ECH) são 
transcrições que revelam a essência do depoimento, ou seja, mostra o conteúdo de 
determinados trechos de forma descritiva, enquanto que a ideia central (IC) revela 
de maneira resumida o sentido de cada discurso, descrevendo de maneira direta as 
revelações indiretas.

 Um DSC é composto pelas ECH que têm a mesma IC.  “É uma reunião [...] de 
pedaços isolados de depoimento [...] de modo a formar um todo discursivo coerente, 
em que cada uma das partes se reconheça enquanto constituinte desse todo e do todo 
constituído por essas partes” (LEFÈVRE; LEFÈVRE, 2005b, p. 20). Dessa forma, pode-
se compreender o pensamento coletivo como um conjunto de discursos individuais ou 
até mesmo de representações sociais do grupo investigado. 

Inicialmente as entrevistas foram transcritas na íntegra. Na sequência os dados 
coletados foram lidos, analisados e organizados de acordo com as expressões-chave 
(ECH) presentes nas respostas, e a partir das ideias centrais (IC) geradas, foram 
elaborados os DSCs.  

Para obter dados que nos permitissem construir os DSCs e diagnosticar quais 
os instrumentos de avaliação utilizados pelos professores, realizou-se o seguinte 
questionamento: “Como você avalia a aprendizagem dos alunos da sua turma?”. 
Os dados coletados e organizados revelaram que os instrumentos de avaliação da 
aprendizagem utilizados, segundo os professores entrevistados eram: prova (42%), 
atividades cotidianas (8%), trabalhos diversificados (17%), testes oficiais (17%) e 
pareceres (8%). Apenas um respondente (8%) não apontou o instrumento avaliativo 
utilizado, conforme resultados apresentados no gráfico1:
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Gráfico 1: Instrumentos avaliativos utilizados pelos professores 
Fonte: Dados de pesquisa 

Foram construídos cinco DSCS a partir das expressões-chave identificadas nas 
respostas: a) prova como instrumento de avaliação da aprendizagem; b) atividades 
cotidianas como instrumento de avaliação da aprendizagem; c) trabalhos como 
instrumentos de avaliação; d) testes oficiais como instrumento de avaliação da 
aprendizagem; e) pareceres como instrumento de avaliação da aprendizagem.

Segundo Lefèvre, Lefèvre (2005a, 2005b) a relevância da metodologia do DSC 
está no fato que ela considera a totalidade de depoimentos dos sujeitos que integram 
uma ideia central, de modo que representam um ‘eu coletivo’ em cada discurso 
construído, e não apenas um ou alguns exemplos de depoimentos com em outras 
metodologias de análise de dados textuais.

O DSC 1 revela a aplicação de provas como o instrumento mais utilizado, pelos 
professores, para investigar o desenvolvimento dos alunos. Este instrumento permite 
que o aluno estabeleça relações entre o conteúdo que aprendeu e as situações em que 
pode utilizá-lo, permitindo ao professor, verificar se realmente apreendeu os conceitos 
estudados e atingiu os objetivos propostos. 

DSC 1 - Prova como instrumento de avaliação da aprendizagem

A aprendizagem eu avalio por meio das provas propriamente ditas, que são 
instrumentos. As minhas provas são descritivas e objetivas, um pouco de cada, um 
pouco descritiva, um pouco objetiva. A gente faz a avaliação formal que é preciso 
e que a escola cobra. Daí na avaliação formal eu posso ver como que eles estão na 
escrita. A avaliação formal é a prova que vale uma nota, em que cada questão que 
eles acertam eles têm uma nota. 

Do ponto de vista de Arredondo e Diago (2009) a utilização das provas tem 
vantagens e desvantagens. Nos anos iniciais a prova apresenta algumas vantagens, 
entre elas:  a) verifica como os alunos organizam os conhecimentos assimilados; b) 
consente avaliar o estilo, ortografia e construção gramatical; c) permite apreciar a 
capacidade de emitir juízos e valores; e por fim d) possibilita a análise do progresso 
do aluno. Os autores mencionam que as desvantagens desse instrumento estão 
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vinculadas: a) a mesma pergunta pode ser respondida de diferentes formas e até 
mesmo gerar interpretações errôneas; b) é difícil de fazer um processamento estatístico; 
e c) permite que o professor ponha em jogo elementos ao realizar uma classificação. 

Vale destacar que esse instrumento pode ser utilizado dentro de uma concepção 
formativa de avaliação, ao “[...] selecionar a amostra significativa de itens que ofereçam 
algumas inferências sobre os resultados alcançados” (DEPRESBITERES; TAVARES, 
2009), sendo recomendado a aplicação de mais de um instrumento para investigação 
dos processos de ensino e de aprendizagem do aluno. 

Assim, as atividades cotidianas também podem contribuir para esse processo de 
investigação, enquanto técnica de observação, conforme verificamos no DSC 2: 

DSC 2 - Atividades cotidianas como instrumento de avaliação da Aprendizagem

A aprendizagem eu avalio no dia a dia por meio das atividades que a gente faz 
em sala, pelas tarefas, pela leitura, pelas atividades diárias, através do caderno.  
A gente avalia diariamente através das atividades, porque eu corrijo de uma por 
uma e individualmente. Durante as atividades realizadas, por meio do diálogo que 
a gente tem com eles também, durante as explicações, tudo vai dependendo, 
de acordo com o que a gente vai direcionando, de acordo com o que eles vão 
perguntando e vão se interessando. Nesse momento a gente já consegue perceber 
se (o aluno) está entendendo ou não, de acordo com o nível das perguntas que 
eles fazem a gente consegue já perceber e a gente já vai avaliando o que ele está 
entendendo daquele conteúdo, daquele assunto. Também a gente seleciona todos 
os conteúdos que foram trabalhados naquele bimestre e faz um exercício ou dois 
dependendo da dificuldade da turma para cada conteúdo trabalhado com ele. 
Enfim, diariamente, todas as atividades.

As atividades cotidianas, realizadas pelos alunos, permitem ao professor observar 
e ao mesmo tempo recolher informações com intencionalidade, assim o professor na 
posição de observador “[...] procura sempre compreender algo sobre o fenômeno que 
está analisando” (DEPRESBITERES; TAVARES, 2009), ou seja, ele observa o que os 
alunos aprenderam no processo. 

Trabalhos individuais ou em grupos também compõem os DSC, afinal este 
instrumento, permite ao professor observar quais os conhecimentos foram assimilados 
pelos alunos. Quando realizado em grupo, na sala de aula, além de observar o 
professor poderá intervir de imediato, esclarecendo eventuais dúvidas e contribuindo 
para o processo de construção do conhecimento. 

DSC 3 - Trabalhos como instrumentos de avaliação

Através de trabalhos que eu fiz no decorrer do trimestre e de trabalhos em grupo.

A realização de trabalhos em grupo possibilita a interação entre aluno/aluno e 
aluno/professor, sendo estes parceiros no processo ensino e aprendizagem. Pautado 
numa concepção formativa, o instrumento em questão permite ao aluno “estruturar sua 
própria aprendizagem, envolvendo-se forma ativa” (DEPRESBITERES; TAVARES,

2009).
A realização de testes oficiais é evidenciada no DSC4: 
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DSC 4 - Testes oficiais como instrumento de avaliação da aprendizagem

A maioria das vezes as avaliações nos anos iniciais elas são descritivas e quando 
vem os testes praticados pelo governo, pelo MEC, etc., são na maioria das vezes 
todos objetivos. Tivemos uma avaliação do Positivo na escola, então foi uma prova 
totalmente diferente com gabarito, que eles não estão acostumados a fazer. O tipo 
de gabarito é diferente. Então, eu já coloquei uma parte das minhas provas com 
questões objetivas e tirei também questões da prova Brasil para coloca nessa 
avaliação.

A utilização de testes como instrumento de avaliação, pode contribuir para 
melhoria do processo, uma vez que os dados revelados possibilitem “[...] dar feedback 
aos alunos e ajustar as estratégias de ensino com o objetivo de que estes avançam 
em direção às metas de aprendizagem, o professor esta a realizar uma avaliação 
formativa” (LOPES;SILVA, 2012). 

A utilização de pareceres descritivos para o registro dos resultados das avaliações 
realizadas em um determinado período foi apontada pelo professores como um 
instrumento de avaliação, como revela o DSC5. No entanto, o parecer descritivo é um 
documento de registro e descrição do desenvolvimento da aprendizagem dos alunos, 
ou seja, um documento síntese que contém a análise do professor sobre o processo 
de aprendizagem considerando os objetivos  de aprendizagem propostos no currículo 
, e quais deles foram alcançados ou não durante determinado período do ano letivo. 

DSC 5 - Pareceres como instrumento de avaliação da aprendizagem

Os pareceres eles são elaborados pela prefeitura e a gente recebe para marcar 
sobre cada criança, se foi atingido ou não objetivo em cada disciplina.

Nos DSCs analisados é possível perceber na fala dos professores entrevistados  
a diversidade de instrumentos de avaliação utilizada para investigar o desenvolvimento 
dos alunos, fato que demonstra uma preocupação com os processos de ensino e  
de aprendizagem, embora a prova tenha sido o instrumento mais evidenciado nos  
depoimentos, o  professor busca uma “[...] variedade de instrumentos para estimular a 
expressão dos distintos trajetos, formas de expressão dos conhecimentos e resultados 
de aprendizagem” (ESTEBAN, 2008, p. 43). 

Do ponto de vista de Esteban (2008) esses instrumentos expressam o processo 
de desenvolvimento do aluno, se sobrepondo à função somativa da avaliação, centrada 
apenas nos resultados finais, ou seja, no produto da aprendizagem expresso em notas 
ou conceitos. 

Embora na análise dos DSCs fique evidente que as provas e testes são 
instrumentos utilizados pelo professor, isso não significa que os professores 
tenham uma concepção tradicional de avaliação, porque se evidencia que outros 
instrumentos avaliativos são utilizados nas avaliações. Depresbiteres; Tavares (2009, 
p. 9) corroboram ao mencionar que “o uso apropriado de medidas, com sua devida 
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integração no processo de ensino e avaliação, é caminho inquestionável na garantia 
da qualidade do ensino e da aprendizagem”

As atividades cotidianas são apontadas, pelos professores, como um instrumento 
avaliativo e isso demonstra uma perspectiva formativa, uma vez que não se considera 
e utiliza apenas a prova como produto final do desenvolvimento do aluno. 

[...] essa concepção nos coloca desafios adicionais, pois uma análise que busca 
desvelar as relações dinâmicas do comportamento humano, ao invés de limitar-se 
à enumeração de suas características - e que não admite conceber o indivíduo 
“em abstrato”, desvinculado das relações concretas de subsistência, do lugar que 
ocupa em determinado modo de produção e momento histórico - aponta para a 
discussão de novas questões.  (FRANCO, 1990, p. 66).  

A utilização de instrumentos avaliativos diversificados é um fator muito relevante 
para a avaliação, porque por meio deles o professor pode ter a visão do desenvolvimento 
do aluno sobre vários aspectos, como o cognitivo, o afetivo, o emocional, o motor, 
entre outros. 

Os testes padronizados utilizados nas avaliações externas de larga escala 
também foram apontados como instrumentos de avaliação. Na percepção dos 
professores, esses testes não estão contextualizados à realidade do aluno e da escola. 
Devido à pressão que é exercida junto aos docentes para que a escola tenha bons 
resultados nessas avaliações externas, muitas vezes os professores trabalham os 
modelos de questões utilizadas nessas avaliações na tentativa de que o aluno tenha 
maior destreza e habilidade na sua resolução durante os exames que participam. 
Ficou evidente nos discursos dos professores um descontentamento com práticas de 
treinamento dos alunos para as avaliações em larga escala.

Para registrar o desenvolvimento dos alunos são utilizados pareceres 
de aprendizagem que registram objetivos estabelecidos no currículo oficial. O 
preenchimento dos pareceres requer atenção e responsabilidade quanto à apropriação 
do conhecimento pelo aluno, uma vez que os conceitos são assim estabelecidos: 
“A” (apropriou-se do conhecimento), “B” (em processo de conhecimento) e “C” (não 
se apropriou do conhecimento). No entanto, esse preenchimento de resultados 
pode expressar tanto uma concepção formativa quanto somativa de avaliação da 
aprendizagem. Se o resultado é fruto do processo integrado do ensino-avaliação-
aprendizagem tem-se uma perspectiva de avaliação formativa, caso contrário, ele 
pode tornar-se mais uma tarefa burocrática para atendimento das normas escolares e 
apresentação de um resultado, um conceito final. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O artigo buscou apresentar resultados preliminares de uma pesquisa que 
investigou as concepções docentes de avaliação e os instrumentos utilizados na 
avaliação da aprendizagem dos alunos. 

Por meio dos dados coletados e analisados foi possível identificar expressões-
chaves e ideias centrais que possibilitaram a construção de cinco DSCs.  Estes revelam 
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que os instrumentos de avaliação mais utilizados (e declarados pelos professores que 
participaram da pesquisa) são provas, observação e registro de atividades cotidianas, 
trabalhos individuais e em grupo, testes oficiais, bem como o registro dos resultados 
da avaliação da aprendizagem em pareceres descritivos conforme definido pela SME. 

Embora a prova tenha sido o instrumento de avaliação mais apontado pelos 
professores para realizar a avaliação dos alunos, essa prática não significa que a 
concepção de avaliação dos professores é de cunho tradicional, ou apenas somativo, 
porque ela não tem como função a seleção e certificação. O que se objetiva ao utilizar 
a prova no processo de avaliação é investigar os conhecimentos adquiridos pelos 
alunos, pautada numa concepção diagnóstica e formativa. 

As atividades cotidianas e os trabalhos realizados ao longo do trimestre, também 
são instrumentos utilizados pelos professores, e evidenciam uma concepção formativa 
de avaliação, que permite a realização de intervenções para desenvolvimento do aluno.

Os pareceres são documentos para registro da aprendizagem do aluno conforme 
os objetivos previstos no currículo escolar para cada período do ano letivo dos anos 
iniciais. Já os testes oficiais são elaborados e aplicados por pessoas externas à 
escola, e geralmente as especificidades dos alunos não são consideradas, no entanto, 
os resultados obtidos podem fornecer informações para melhoria do ensino e da 
aprendizagem, desde que analisados e discutidos coletivamente considerando as 
especificidades da escola e de sua clientela. 

A escolha dos instrumentos avaliativos exige uma preparação prévia, registrada 
no planejamento do ensino, aliado aos objetivos de aprendizagem. Por meio dessa 
análise e reflexão o professor pode diagnosticar o nível de desenvolvimento da turma 
(coletivo e individual), oferecendo feedback e novas oportunidades de aprendizagem 
aos alunos, além de rever sua prática pedagógica. 

É importante ressaltar que não basta apenas diversificar os instrumentos de 
avaliação,é necessário conhecê-los, compreendendo as suas possibilidades de 
utilização no processo de avaliação da aprendizagem numa perspectiva formativa, 
voltada ao desenvolvimento integral dos alunos.
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